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RESUMO 

 

No Brasil, uma série de políticas linguísticas em torno da Língua Brasileira de Sinais foram 

implementadas com maior vigor a partir do Decreto nº 5.626/05. Mesmo com esses avanços 

das políticas linguísticas há vários desafios quanto à contratação de tradutores e intérpretes de 

língua de sinais (doravante TILS), principalmente, no contexto educacional. Neste sentido, 

esta pesquisa investiga as atribuições a serem desempenhadas pelos profissionais nas cidades 

de Florianópolis e Itajaí, no contexto educacional da educação básica. O corpus utilizado 

nesta pesquisa restringiu-se aos editais de concursos públicos publicados nos anos de 2005 a 

2013. Apresento de forma sucinta a Análise do Discurso Crítica, de Fairclough (2001) com 

foco nos conceitos de ideologia e hegemonia como instrumento de análise metodológica. 

Quadros (2004) e Lacerda (2008) destacam que, no contexto educacional, aspectos como 

processos de aprendizagem dos alunos surdos, confusão de papéis entre a docência e o 

exercício tradutório são fatos que perpassam a atuação dos TILS. Esta pesquisa tem intuito de 

observar, analisar e classificar as atribuições presentes nos editais destinadas aos TILS nas 

cidades analisadas. A metodologia adotada foi com base documental, bibliográfica de cunho 

qualitativo. Os dados demonstraram os seguintes resultados: não houve mudança nas 

atribuições no período estudado; Itajaí tem mais atribuições de cunho tradutório do que a 

cidade de Florianópolis; e há grande disparidade nas atribuições das cidades. Constatamos a 

necessidade de diretrizes efetivas sobre o exercício tradutório no contexto educacional 

respaldando-se nos preceitos da interpretação comunitária. Por fim, esperamos que os 

resultados desta pesquisa contribuam para a adequada distinção do papel do TILS e sua 

importância no âmbito escolar. 

Palavras-chave: intérprete educacional; Libras/Português; atribuições de trabalho; 



ABSTRACT 

 

In Brazil, a number of language policies relating to Brazilian Sign Language were vigorously 

implemented in the Decree No. 5626/05. Even with these advances in language policies, there 

are several challenges regarding the hiring of translators and interpreters of Brazilian sign 

language (TILS), especially within an educational context. As such, this study investigates the 

work tasks these professionals are required to perform in the context of primary education in 

the cities of Florianópolis and Itajaí. The corpus used in this study was limited to public 

examination announcements published between the years of 2005 and 2013. In this study, I 

briefly outline Fairclough’s Analysis of Critical Discourse (ADC), focusing on the concepts 

of ideology and hegemony as tools for methodological analysis. Quadros (2004) and Lacerda 

(2008) emphasize that issues such as the learning processes of deaf students, the confusion of 

teaching roles, and translator training all affect the translator’s performance in the educational 

context. The aim of this study is to observe, analyze, and classify the job responsibilities laid 

out in TILS public examination announcements published in the studied cities. The 

methodology used was a qualitative data analysis of bibliographic documents. The data 

showed the following results: Itajaí has more translating opportunities than Florianópolis, and 

there is a vast disparity between the two cities regarding this aspect. We affirm the need for an 

effective plan that is based on our guidelines for community interpretation and that trains 

translators in the educational context. Finally, we hope the results of this study contribute to 

adequately valuing the role of TILS and its importance in the educational context. 

Key words: educational interpreter, Brazilian Sign Language/Portuguese, work tasks 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Novos espaços de atuação profissional para tradutores e intérpretes de língua de sinais 

(doravante TILS) emergiram, de forma considerável, a partir da Lei de Libras 10.436/2002. 

Exemplos disso são os contextos midiático/televisivo, por telefone/streaming, médico, 

jurídico e educacional, entre outros. Ainda assim, o contexto educacional é o que mais se 

destaca, tanto do ponto de vista acadêmico, dadas as várias pesquisas realizadas, bem como, 

as inúmeras oportunidades de trabalho. 

Embora, o contexto educacional esteja avançando e os TILS tenham alcançado 

significativas conquistas, seja por meio de formação acadêmica, ou políticas linguísticas em 

torno da língua brasileira de sinais (doravante Libras) há desafios a serem refletidos. Em um 

espaço mais visível para a tradução e interpretação, outros desafios se colocam no cotidiano 

escolar. Um exemplo disso ocorre quando se depara com as formas de contratação de TILS, 

pois percebe-se que estamos distante de uma política de contratação e atuação do que se pode 

considerar adequado ao contexto educacional e que qualifique o serviço oferecido no campo 

educacional. 

O contexto educacional é um contexto visibilizado na tradução e interpretação de 

Libras, entretanto, há inúmeros caminhos a percorrer, para que os TILS tenham melhores 

condições de trabalho, como: o intervalo de revezamento, a contratação de profissionais 

qualificados com formação específica e diretrizes efetivas das atribuições profissionais. Esses 

elementos podem contribuir para a melhor atuação em sala de aula do profissional TILS e, 

consequentemente, para a excelência da educação de Surdos em escolas inclusivas. 

Em seguida, relatamos as inquietações da pesquisadora quanto ao tema deste trabalho, 

a partir das quais este trabalho teve gênese: 

No ano de 2010, no início de minha graduação, estive atenta aos editais de contratação 

de TILS, na cidade de Florianópolis, com o objetivo de candidatar-me às vagas, ainda que, 

naquela época, houvesse somente inscrições abertas para processo de admissão de caráter 

temporário (doravante ACT). A leitura dos editais causaram-me alguns estranhamentos, os 

quais descrevo: 

a) O primeiro diz respeito à nomenclatura do cargo, isto é, “Auxiliar de Ensino de 

Libras”. Não entendia o porquê dessa nomenclatura e tampouco a relação dela com a atuação 

de TILS, uma vez que as funções de ensinar e interpretar a Libras para os alunos são distintas; 

b) O segundo estranhamento foi quanto à formação mínima exigida para o cargo de 

Auxiliar de Ensino de Libras, ou seja, magistério ou licenciatura em qualquer área de 
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conhecimento, com cento e vinte horas de curso de Libras. Surgiram alguns questionamentos 

como: Toda pessoa bilíngue é capaz de traduzir e interpretar? Quais as competências 

necessárias para atuação no contexto educacional? Quais as concepções de ensino e 

interpretação estão impressas nesses editais? Diferentemente das determinações do Decreto 

5.626/2005, os editais dos processos seletivos para ACT não contemplavam as diretrizes do 

capítulo V, artigo 17 no qual se prevê, em primeiro lugar, como formação de TILS “Curso 

superior de Tradução e Interpretação, com Habilitação em Libras – Língua Portuguesa.” 

(BRASIL, 2005). O mesmo decreto assegura que, na ausência de profissionais habilitados 

com ensino superior, nos próximos dez anos, é possível que o cargo seja preenchido por um 

profissional com nível médio. Para isso, a formação desse profissional poderá ser por meio de 

“cursos de educação profissional, cursos de extensão universitária e cursos de formação 

continuada, promovidos por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por 

secretarias de educação” (BRASIL, 2005). 

c) O terceiro, no que tange às atribuições, que estão, em sua maioria, relacionadas com 

o ensino, diferentemente do que eu imaginava encontrar, as atribuições estão voltadas às 

atividades de tradução e interpretação. Ou seja, parece-me que duas atividades (ensinar + 

interpretar) estavam previstas para serem desenvolvidas no espaço educacional. 

Foi a partir dessas reflexões iniciais, desses estranhamentos apresentados acima, dos 

problemas encontrados nos editais, que o meu tema de pesquisa para o Trabalho de Conclusão 

de Curso (doravante TCC) foi delimitando-se. A fim de buscar respostas para esses 

estranhamentos, passei a integrar a equipe de pesquisa do projeto intitulado “Mapeamento das 

contratações de tradutores/intérpretes de língua de sinais nas prefeituras do Médio Vale do 

Itajaí e Vale do Itapocú” protocolado no Departamento de Artes e Libras sob o número 

2013.0078 coordenado pela professora Silvana Aguiar dos Santos. Minha participação neste 

projeto era voluntária e, a partir das discussões com a equipe, enriqueceram as reflexões sobre 

as contratações, as competências, as atribuições dos profissionais que atuavam na 

interpretação educacional nos mais diversos municípios do estado de Santa Catarina. 

Posteriormente, o tema das atribuições, ou ainda, as competências requisitadas para o 

exercício do profissional TILS presentes nos editais (para concursos e não mais contratos 

temporários) analisados pelo projeto foram a base da minha iniciação científica (IC) cujo 

recorte passou a ser as cidades de Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, 

Brusque, Doutor Pedrinho, Gaspar, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó, que 

juntas formam a região do Médio Vale de Itajaí. Na falta de editais de concursos públicos, 

nestas cidades, incluímos a cidade de Florianópolis. 
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Fui percebendo que nada mudava nos editais de concursos públicos para TILS e os 

estranhamentos necessitavam de respostas e até mesmo de novas indagações para 

problematizar tal assunto. Com o passar dos semestres no curso de Bacharelado em Letras-

Libras, as leituras na área de Estudos da Tradução, as experiências de trabalho como 

intérprete educacional, a convivência com profissionais intérpretes, com distintas atuações, o 

tema do TCC foi, então, escolhido. 

Nesse sentido, uma vez que me identifiquei com essa temática, com expectativas de 

mudanças, de anseios por alterações nas formas de contratação desses profissionais e as 

implicações delas para a formação de TILS, resolvi problematizá-las, neste trabalho. 

O recorte de tempo foi o período de 2005 a 2013 e as cidades escolhidas foram 

Florianópolis e Itajaí, ambas de Santa Catarina. Os documentos selecionados são editais de 

concurso público de caráter efetivo da carreira de magistério. 

Assim, irei aqui analisar as atribuições dos editais de concursos públicos, descartando 

análises de provas objetivas, provas de títulos e provas práticas, se assim houver. Tais temas 

são importantes objetos de pesquisa para futuras investigações. 

Temos como base as perguntas: (1) Quais as mudanças e as implicações das 

atribuições de TILS nos editais de concursos públicos no período de 2005 a 2013 nas cidades 

de Florianópolis e Itajaí? (2) Quais as semelhanças e diferenças registradas nos editais para 

TILS das cidades de Florianópolis e Itajaí? 

Temos ainda como objetivo geral, nesta pesquisa: analisar as atribuições dos editais de 

concursos públicos para TILS nos municípios de Florianópolis e Itajaí, ambos do estado de 

Santa Catarina, no período de 2005 a 2013. E os objetivos específicos: (1) categorizar as 

atribuições de TILS presentes nos editais de concursos públicos dos municípios de 

Florianópolis e Itajaí, no período de 2005 a 2013; (2) verificar as mudanças e as implicações 

das atribuições de TILS nos editais de concursos públicos nas cidades de Florianópolis e 

Itajaí, no período de 2005 a 2013; (3) propor elementos que possibilitem diferentes formas de 

contratação de TILS, no âmbito educacional; e (4) articular os resultados obtidos da pesquisa 

com a literatura sobre interpretação educacional. 

Após relatar, de forma geral, as motivações, perguntas e objetivos desta pesquisa, 

passamos a apresentar os capítulos desta monografia: 

Dedicamos um capítulo para os Estudos da Tradução, no qual contextualizo os estudos 

da tradução no Brasil, transitando pela interpretação comunitária, que, aos poucos, vem 

tomando espaço nas pesquisas brasileiras. Elucidamos sobre o contexto educacional, em que o 

profissional contratado a partir dos editais irá trabalhar. Neste mesmo capítulo, descrevemos 
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as competências linguísticas, referencial e tradutória. Em seguida, apresentamos as formações 

que são exigidas nos editais e em que perspectivas essas formações se aproximam dessas 

competências. 

Posteriormente, fazemos algumas reflexões acerca dos aspectos legais que regem a 

educação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a resolução 

CNE/CEB nº 2, as leis de Cargos de Magistério das cidades estudadas, o decreto 5.626/02, 

que dispõe sobre aspectos relevantes para esta pesquisa como: acesso das pessoas surdas à 

educação, formação de TILS e a lei 12.319/10 que regulamenta a profissão de TILS, entre 

outras orientações. 

Na seção de metodologia tratamos dos instrumentos utilizados na análise a Análise 

do Discurso Crítica (doravante ADC), de Fairclough (2001), em que focamos a ideologia e 

hegemonia, esferas que compõe o quadro tridimensional utilizado para realizar o discurso. 

Importante ressaltar que o discurso aqui analisado é em forma de texto, mais precisamente, os 

de editais. A metodologia é de cunho qualitativo e utilizamos como instrumento as 

metodologias documental e bibliográfica focando no aspecto cronológico dos fatos. Em 

seguida, na análise dos dados, expomos os resultados obtidos nesta pesquisa. Apresentamos, 

então, as conclusões finais. 
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2 ESTUDOS DA TRADUÇÃO 

 

Neste capítulo, apresentarei um panorama sobre os referenciais teóricos que respaldam 

a presente pesquisa. Em um primeiro momento explicitamos os estudos da tradução, seus 

contextos de interpretação, competências e as questões de formação relacionada ao 

profissional TILS. 

Os Estudos da Tradução se constituem em uma área nova de pesquisa, pois foi por 

volta de 1980 que um dos primeiros mapeamentos foi registrado, a saber, o de Holmes (1988). 

Esse mapeamento teve um impacto importante, uma vez que reuniu pesquisas que estavam 

desarticuladas em diversas áreas, mas que tinham em comum a pesquisa sobre a tradução. 

Essa evolução histórica mostra os diferentes tipos de mapeamentos e pode ser encontrada em 

Vasconcellos e Bartholamei (2008), em que os autores registram e problematizam os avanços 

de novas áreas que constituem interfaces dos estudos da tradução. 

Um exemplo disso, no contexto internacional, é a presença da interpretação de língua 

de sinais como parte do mapeamento da Editora St. Jerome, umas das mais renomadas 

editoras na área, cuja primeira publicação data do ano de 2007. Uma das ramificações do 

mapa proposto pela editora é a Interpretação para a comunidade, interpretação de línguas 

sinalizadas e a formação de tradutor intérprete. 

Com isso, a interpretação de língua de sinais foi ganhando espaço no contexto 

mundial. Entretanto, para pensar na tradução e interpretação de Libras, no contexto nacional, 

precisamos ponderar que essa é uma área relativamente nova na academia, se comparada com 

a tradução ou interpretação de línguas orais. Porém, nas últimas décadas, a Lei de Libras, nº 

10.436/2002, e o Decreto 5.626/2005 abriram portas à comunidade Surda e, por consequência, 

a TILS e pesquisadores, além de fomentar ações mais concretas em torno das políticas 

linguísticas. Todo esse cenário político, de engajamento da comunidade Surda, lutando pelos 

seus espaços na sociedade e na academia, influenciou e instigou um aumento significativo nas 

pesquisas sobre Tradução e Interpretação de Libras, bem como, a produção de materiais e 

disseminação de conhecimento dessa área. 

Essa ascensão dos Surdos na sociedade e o reconhecimento da Libras como meio legal 

de comunicação favorecem novas concepções sobre o ser surdo, isto é, esse deixa de ser um 

sujeito à margem da sociedade, sem voz, e transforma-o em um sujeito de lutas e que, aos 

poucos, conquista seu espaço, além de fortalecerem cada vez mais as políticas linguísticas e 

qualificar a área. No Brasil, uma dessas conquistas é o plano “Viver sem Limites”, do 

Governo Federal, que é um exemplo de ações que evidenciam a Libras, no Brasil. 
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O referido programa
1
 do governo, ao oportunizar o acesso à educação de forma 

igualitária, incentivou a criação de cursos de graduação em Letras-Libras e de Pedagogia na 

perspectiva bilíngue (Libras/língua portuguesa), nas instituições federais de ensino superior. 

Dessa forma, os contextos de tradução e interpretação de Libras/português acompanham e 

moldam-se conforme a participação dos Surdos em novos espaços sociais. Ou seja, as 

demandas de tradução e interpretação se tornam cada dia mais evidentes no espaço 

acadêmico, não só do ponto de vista de trabalho da atividade, propriamente dita, mas também, 

do ponto de vista acadêmico com as pesquisas em torno dessa área. Dessa forma, há uma série 

de contextos de interpretação que carregam consigo características singulares e influenciam a 

forma de atuação dos TILS. Alguns desses contextos e suas principais diferenças são descritas 

abaixo. 

 

2.1 CONTEXTOS DE INTERPRETAÇÃO 

 

Há distintos contextos de interpretação como: congressos, eventos internacionais, 

consultas médicas, atendimento no Ministério Público, ligações, ambientes escolares, desde a 

educação infantil até o ensino superior, incluindo pós-graduação. Esta grande esfera da 

interpretação é dividida em duas seções: interpretação comunitária e interpretação de 

conferências. Para definir “interpretação comunitária”, respaldamo-nos em Shuttleworth e 

Cowie (1997) para quem essa é a interpretação que tem como objetivo proporcionar o acesso 

dos falantes de uma língua minoritária da comunidade em que vivem aos serviços públicos. 

Rodrigues (2010), em seu trabalho, “Da interpretação comunitária à interpretação de 

conferência: desafios para formação de intérpretes de língua de sinais”, apresenta o seguinte 

Quadro I. 

                                                             
1 Maiores informações verificar no site: 
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/arquivos/%5Bfield_generico_imagens-
filefield-description%5D_0.pdf 
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Quadro I — Interpretação comunitária e Interpretação de conferência 

 

Fonte: Rodrigues (2010, p. 5) 

 

Conforme observa-se no Quadro I, Rodrigues (2010) pontua as caraterísticas da 

interpretação comunitária e interpretação de conferências. Como esta pesquisa trata dos 

editais para o contexto educacional, detemo-nos na interpretação comunitária conforme 

apresentado no quadro, pois este tipo de interpretação oferece elementos importantes a serem 

refletidos, considerando nosso objeto de análise. 

O objetivo dos editais aqui estudados é a contratação de profissionais para atuar desde 

a educação infantil à educação fundamental, como está prescrito na LDB/2006, no “Título IV 

— Da organização da Educação Nacional”, em que orienta-se que as escolas municipais se 

responsabilizem pela educação em nível fundamental, estando o ensino médio a cargo das 

escolas estaduais, podendo haver exceções. 

Sendo a interpretação de conferência de caráter internacional, tem mais envolvimento 

com o ensino superior. Sendo este contexto minoria em escolas de educação básica, poucos 

(se não raros) são os congressos, encontros e palestras internacionais, neste meio. 

De acordo com as características apresentadas no quadro, e como afirmam 

Shuttleworh e Cowie (1997), passamos a contrapor os elementos do quadro com a atuação no 

espaço educacional, uma vez que acreditamos que o contexto educacional corresponde às 

características da interpretação comunitária: 

- atividade de caráter intrassocial: os alunos Surdos, no espaço escolar interagem com 

professores, alunos e servidores ouvintes em um mesmo espaço social. Vivem em uma 

mesma sociedade e o que os difere são suas línguas. Esses professores, alunos e servidores, 

geralmente, desconhecem a Libras, o que demanda a presença do TILS para mediar a 



18 

comunicação, tanto no momento das aulas, quanto nos momentos de bate-papo entre aluno 

Surdo – aluno ouvinte ou aluno Surdo – professor ouvinte. 

- atividade ligada às instituições públicas e ao acesso aos bens públicos: este item 

contempla o contexto educacional, pois as escolas públicas regulares têm o compromisso de 

ofertar vagas para todos os cidadãos, independente das suas singularidades. Tendo em vista 

que todo cidadão brasileiro tem direito à educação de qualidade e gratuita. 

- interpretação consecutiva/intermitente de interações reais e diálogos espontâneos, 

face a face, e não de discurso: por mais que se faça o esforço de contatar os professores e que 

haja um material para estudo prévio, nunca irá ocorrer exatamente como foi estudado. O 

ambiente escolar é dinâmico e variável, e os diálogos espontâneos ocorrem com frequência. 

- interpretação de e para ambas as línguas, sendo uma delas a língua oficial do país e 

outra de minoria, comunidade estrangeira ou outro grupo marginalizado: a língua oficial do 

Brasil é o português. A Libras é regulamentada como meio legal de comunicação, pelo 

Decreto 5.626/05 e não como língua oficial deste país. 

- atuação com mais visibilidade do que a realizada em conferências (com o Intérprete 

de Língua de Sinais ocorre o contrário): notamos que a visibilidade e valorização do TILS é 

pouca na interpretação comunitária. Na interpretação de conferência, houve alguns avanços, 

uma vez que já está estabelecida a necessidade de trabalhar em duplas, para que haja o 

revezamento. Por outro lado, no contexto educacional em nível básico, pouco se tem discutido 

a esse respeito. O que se percebe é a (in)visibilidade do contexto educacional, sobretudo no 

nível de educação básica
2
 pois o ensino superior é área de maior prestígio no contexto 

educacional. 

- função entendida como muito mais que interpretar entre duas línguas (apoio, defesa, 

militância): no contexto educacional, devido ao contato próximo e diário, isto é, a interação 

face a face entre aluno e TILS, cria-se uma expectativa que este seja responsável pelo ensino e 

aprendizagem do aluno, bem como, o apoio, defesa e militância. 

- interpretação realizada sem prévia formação e com baixa ou nenhuma remuneração 

(atualmente existem programas de profissionalização de intérpretes comunitários): a questão 

da formação está em pauta nos movimentos de luta da categoria, na atualidade, 

principalmente, no contexto educacional de nível superior nas universidades federais. Para a 

atuação na educação básica, geralmente, é exigida uma formação superior. Discutiremos 

adiante sobre a importância da formação de TILS para o contexto educacional. 

                                                             
2 Ao conversarmos com TILS e apresentarmos a presente pesquisa, notamos que há um estranhamento quanto 
à existência de uma área de pesquisa que trate dessas questões, principalmente, na educação básica. 
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A interpretação comunitária envolvendo o par linguístico Libras/português é algo 

frequente, pois essas línguas ocupam o mesmo espaço geográfico. Entretanto, poucas pessoas 

são bilíngues Libras/português, o que gera a necessidade de interpretação, em diversas áreas. 

Os contextos em que o intérprete é mais solicitado, e nos quais a sua presença é 

assegurada pelo Decreto 5.626/05, são: o educacional, em que é garantido ao aluno o ensino 

na sua primeira língua (Libras) e a presença de TILS, professores de Libras ou instrutor de 

Libras; além desse, estão os contextos médico e jurídico. Todos, segundo o decreto em 

questão, exigem que profissionais da área sinalizem ou que haja a presença de TILS. 

Uma vez discutida a interpretação comunitária, trazemos, na próxima seção, o 

contexto educacional. 

 

2.1.1 Contexto educacional 

 

O contexto educacional é um dos maiores contextos interpretados, atualmente, se não 

o maior. Além de um farto campo de trabalho, há diversas pesquisas na área. 

Quadros (2004) faz um apanhado geral da profissão do TILS, com um capítulo 

dedicado ao TILS educacional, mostrando a complexidade de atribuir funções para TILS 

educacionais: 

 

O intérprete especialista para atuar na área da educação deverá ter um perfil para 

intermediar as relações entre os professores e os alunos, bem como, entre os colegas 

surdos e os colegas ouvintes. No entanto, as competências e responsabilidades 

destes profissionais não são tão fáceis de serem determinadas (QUADROS, 2004, 

p. 59). 

 

É necessário tratar das atribuições desses profissionais pois, a nosso ver, há grandes 

discussões no âmbito do ensino superior e poucas abordagens da educação básica. 

Abrangendo as discussões acerca das responsabilidades do TILS, Dorziat e Araújo (2012) 

contrapõem o discurso do TILS com sua atuação em sala de aula e afirmam que o TILS 

educacional deve ter formação que vá além da fluência linguística e ter formação no campo 

educacional. Fato com o qual não concordamos e, ao longo deste trabalho, posicionar-nos-

emos, propondo um contraponto. 

Uma vez que se entende que o TILS necessita ter formação em licenciatura, faz-se 

discussões sobre as disparidades entre as nomenclatura do cargo, formação e os 

procedimentos de seleção dos candidatos. Referente a esses itens, Laguna (2012) pesquisou 

vagas em concursos públicos para TILS, nas cidades de Pelotas, Bagé, Canela e Santa Cruz 
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do Sul, todas no estado do Rio Grande do Sul. A cidade de Santa Cruz do Sul foi a única que 

continha as atribuições do cargo TILS disponibilizada nos editais. 

Camargo e Albres (2011) também preocupam-se quanto às formas de contratação dos 

TILS educacionais, o que os levou a conduzir uma pesquisa em que fazem o levantamento 

dos conhecimentos exigidos nas provas de concursos, apresentando um levantamento nacional 

das provas objetivas de concursos. Os autores concluem que os conteúdos são apenas teóricos 

e, na maioria das vezes, superficiais, dando margem para que candidatos que não estejam 

aptos para a atuação sejam aprovados. 

Com todas as divergências e a falta de efetividade na formação, nas provas de seleção 

e nas atribuições, Costa, Ebling e Witchs (2012) investigaram sobre as diferentes funções 

desempenhadas pelos TILS educacionais e encontraram distintas funções na atuação de TILS 

educacionais. Essas foram divididas em quatro categorias: (1) TILS, aquele que exerce a 

função de interpretar; (2) professor particular, profissional encarregado de ensinar o aluno 

Surdo; (3) cuidador, aquele que interage com o aluno Surdo enquanto a aula é ministrada para 

os demais alunos e não interpreta, ficando o professor regular em segundo plano; (4) categoria 

não estabelecida, pois o profissional estudado declarou não saber sua função. É notória, a falta 

de identidade dos TILS educacionais, talvez por falta de diretrizes efetivas. 

No atual modelo de educação inclusiva, à primeira vista, é difícil distinguir a função 

do TILS e do professor regente de classe. Muitos alunos que estão inseridos na escola de 

ensino regular entraram tardiamente nas escolas e, em consequência disto, a alfabetização é 

defasada. Essa defasagem é identificada, tanto na escrita do português, quanto nos conteúdos 

das disciplinas, bem como na aquisição da Libras. Com isso, o TILS pode sentir a necessidade 

de suprir essa defasagem. Faz-se necessário, entretanto, atentar-nos ao Decreto 5.626/05, 

capítulo IV, que trata da educação e de Surdos e prevê, nas escolas, os profissionais: 

 

(1) professor de Libras ou instrutor de Libras; (2) tradutor e intérprete de Libras – 

Língua Portuguesa; (3) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda 

língua para pessoas surdas e (4) professor regente de classe com conhecimento 

acerca da singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos. 

(BRASIL, 2005). 

 

Cada um desses agentes na educação de Surdo tem seu papel e atribuições, por isso a 

importância das atribuições definidas para cada um deles, evitando, assim, a sobreposição de 

atividades ou até mesmo a negligência de alguns desses agentes. 

Pensando em como deve ser sincronizada as ações dos agentes da educação de Surdos, 

cada profissional deve ter suas funções estabelecidas, com atribuições efetivas. Ao nos 
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depararmos com as atribuições, precisamos ponderar as competências a serem envolvidas. Na 

próxima seção, apresentamos as competências que a literatura aponta que o TILS necessita 

desenvolver. 

 

2.2 COMPETÊNCIAS 

 

Entendemos como “competência” as habilidades, capacidades e conhecimentos que 

um indivíduo possui. As competências contribuem para tomadas de decisões e para exercer 

práticas profissionais. O Dicionário Informal (on-line) traz o significado de “competência” 

como: “[…] conjunto de habilidades, atitude e conhecimento (é a capacidade de mobilizar 

conhecimentos, valores e decisões para agir de modo pertinente numa determinada situação)”. 

Uma vez esclarecido o significado de “competência”, apresento as competências para a 

atuação de tradutores/intérpretes. 

Os TILS precisam desenvolver algumas competências, como a proficiência linguística 

(neste caso, Libras/português), conhecimento do tema a ser traduzido ou interpretado e a 

competência tradutória que são saberes linguísticos e operacionais, além do conhecimento de 

estratégias de tradução e interpretação. 

Para a atuação profissional do TILS, as competências devem estar articuladas. Nesse 

sentido, um do mitos apresentado por Quadros (2004) é de que pessoas ouvintes que 

conhecem Libras são TILS. É preciso esclarecer que não é qualquer pessoa bilíngue que pode 

traduzir/interpretar, visto não possuir competências tradutórias. Assim como Quadros, Albir 

(2005) também ratifica essa necessidade: 

 
Embora qualquer falante bilíngue possua competência comunicativa nas línguas que 

domina, nem todo bilíngue possui competência tradutória. A competência tradutória 

é um conhecimento especializado, integrado por um conjunto de conhecimentos e 

habilidades, que singulariza o tradutor e o diferencia de outros falantes bilíngues não 

tradutores (ALBIR, 2005, p. 19). 

 

Essa citação permite-nos compreender a importância das competências tradutórias, 

bem como, ampliar as discussões sobre a formação que possibilitem a aprendizagem e o 

treinamento de tais competências. 

Quadros (2004) apresenta seis competências que Roberts (1992) confere a um 

profissional TILS, que são: (1) Competência metodológica: conhecer e saber como optar pela 

interpretação simultânea e a consecutiva; (2) Conhecimento bicultural: conhecer as culturas 

envolvidas; (3) Competência técnica: saber como se posicionar, como usar microfones, 

câmeras, etc.; (4) Competência linguística: conhecimento do par linguístico; (5) Competência 
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de transferência da língua-fonte para a língua-alvo e vice-versa: competência tradutória; e (6) 

Competência na área de atuação: competência referencial. Descrevemos essas três últimas 

com mais detalhe nas próximas seções. 

 

2.2.1 Competência Linguística 

 

Para Roberts (1992 apud QUADROS, 2003), competência linguística é a habilidade 

em transitar entre o par linguístico a ser interpretado, compreendendo a língua-fonte e 

expressar-se, corretamente, na língua-fonte. 

Já Albir (2005), apresenta o conceito de “competência comunicativa”, baseando-se nas 

pesquisas dos autores Hymes (1966,1971), Canale-Swain (1980), Canale (1983), Widdowson 

(1966, 1971), Spolsky (1969) e explica que essa está interligada com a teoria de fala de 

Austin (1962) e Searle (1969) nos primeiros trabalhos da análise do discurso. Para a autora, a 

competência comunicativa envolve as habilidades de uso da língua, condições psíquicas e 

contextuais e as estratégias para detectar as deficiências para melhorar o desempenho na 

comunicação. 

Por outro lado, para Alves, Magalhães e Pagano (2013), com base no pesquisador 

Stuart Campbell (1998), a competência tradutória caracteriza-se como a competência 

linguística, dividida em habilidades inferiores, que compreendem conhecimentos do léxico, da 

morfologia e da sintaxe, bem como as habilidades superiores, que são conhecimentos de 

aspectos textuais, de coesão e coerência. 

Se problematizarmos a atuação do TILS em sala de aula, onde seu trabalho é 

individual, o TILS não possui apoio, para que possa, além de revezar o trabalho (evitando a 

fadiga física e mental), ter também o apoio no momento que for necessário, como a falta de 

léxico. por exemplo. A dinâmica de sala de aula exige, do TILS, o aprimoramento constante 

da competência linguística na língua-fonte e língua-alvo. 

 

2.2.2 Competência referencial 

 

A competência referencial é o domínio do tema que será interpretado ou traduzido, 

facilitando a compreensão do discurso e contribuindo para um melhor desempenho do 

profissional TILS. Como afirma Santos (2013), o intérprete que tem a competência referencial 

mais aguçada, administra melhor o ato tradutório, evitando improvisos. Aubert (1993) refere-

se ao tradutor quando descreve a competência referencial, mas é aplicável também para 
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intérpretes. Para ele, os tradutores, bem como os leitores do texto traduzido, necessitam 

conhecer o assunto do texto, desde o conhecimento básico até o mais aprofundado. 

Acreditamos que essa competência contribua para a distorção das atribuições do TILS 

educacional. Isso porque, no senso comum, pode-se acreditar que para que um TILS possa 

interpretar, em uma aula de Geografia, por exemplo, este tenha que ser formando/licenciado 

em Geografia, com curso de Libras ou detenha o certificado Prolibras. 

Perguntamo-nos se um profissional que estudou sobre geografia e como lecionar os 

conteúdos de geografia, considerando as outras competências tradutórias, poderá ter uma 

interpretação inteligível? Perguntamo-nos também se será possível interpretar uma aula de 

geografia possuindo somente as competências tradutórias e competências linguísticas, sem 

conhecer o conteúdo da aula? 

Respondendo a essas perguntas, não é possível eleger qual competência é primordial, 

mas cremos que a competência referencial molda-se conforme as matérias que serão 

lecionadas. Por isso, faz-se necessário o estudo prévio do tema a ser interpretado, conhecer os 

interlocutores e estudar sobre os conteúdo. É preciso contato constante com o professor, além 

de uma atenção quanto à prática social do TILS, no contexto educacional. A título de 

ilustração, indagamo-nos se o TILS trabalha 20 horas/aula, como irá articular a interpretação 

com o estudo prévio e isto está previsto em edital? Iremos responder questões adiante. 

 

2.2.3 Competência Tradutória 

 

Segundo Albir (2005), o termo “competência tradutória” começou a ser utilizado em 

meados da década de 80, onde iniciou-se a preocupação de quais componentes abrange esta 

competência. 

A mesma autora (2005) apresenta o modelo holístico de PACTE,
3
 que tem uma visão 

completa e interligada das competências e caracterizam a competência tradutória como: 

distinta da competência bilíngue (ou competência comunicativa), composta por 

conhecimentos linguísticos, extralinguísticos, epistêmicos, operacionais e o conhecimento em 

estratégias de interpretação. 

Já Roberts (1992 apud QUADROS, 2003, p. 74) trabalha com o termo “competência 

para transferência”, que também afirma que não são todas as pessoas bilíngues que têm 

capacidade de traduzir/interpretar. É necessário compreender a articulação do significado 

                                                             
3 Grupo de pesquisa da Universidade Autônoma de Barcelona. 
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entre as línguas envolvidas no discurso para que a tradução/interpretação não seja prejudicada 

com distorções, adições ou omissões. 

Acreditamos que a competência tradutória abrange todos os conceitos listados acima. 

O tradutor/intérprete necessita ter um misto de conhecimento para que o produto final seja de 

qualidade. 

Pensando nessas competências, na próxima seção, iremos apresentar e refletir como 

cada uma das formações tende a contribuir para o desenvolvimento e treinamento dessas 

competências. 

 

2.3 CONTEXTUALIZANDO OS DIFERENTES TIPOS DE FORMAÇÃO DOS TILS 

 

Ainda não há um consenso quanto à formação do TILS educacional, fato que se torna 

notório a partir dos editais das duas cidades comparadas, em que há diferença na formação 

mínima exigida. A questão da competência referencial contribui para que se pense que a 

formação de TILS educacional seja na área de educação. Araújo e Dorziat (2012, p. 393) 

afirmam que “[n]o caso da ambiência escolar, por ser um espaço essencialmente formativo, a 

competência desse profissional deve transcender a fluência linguística, exigindo dele uma 

formação no campo educacional”. Mas não podemos esquecer de todas as competências 

envolvidas no processo de tradução, que também são aplicadas a interpretação, nesse caso, e 

não somente contemplar a competência referencial. 

Não podemos ainda prescindir da consolidação do profissional TILS, em que a 

maioria deles provinha ou provém do contexto religioso e voluntário, e encaminham-se, 

posteriormente, para o contexto educacional. Temos que considerar também a realidade da 

maioria dos educandos Surdos, que são diagnosticados, tardiamente, e com isso adquirem sua 

língua com atraso e aprendem, de maneira igualmente tardia, o português como segunda 

língua e as outras disciplinas curriculares do ensino básico. 

Há o mito de que o TILS educacional possa suprir toda defasagem da educação 

inclusiva. O que se faz necessário, entretanto, é que os profissionais participantes do processo 

de aprendizagem dos alunos Surdos sejam engajados e percebam que somente com o 

entrosamento entre os professores do ensino regular, professores do ensino especial/reforço e 

TILS, poderia haver uma contribuição efetiva para a aprendizagem dos alunos Surdos. 

Profissionais não devem ser responsabilizados isoladamente pela falha do processo. 

Pensando na perspectiva de Rodrigues (2010, p. 2) “[...] se tal profissional seria um 

especialista (formando-se para atuar em um campo específico da sociedade ou do 
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conhecimento) ou um generalista (formando-se para atuar em qualquer campo da sociedade 

ou do conhecimento)”, a formação especializada seria o ideal, pois geraria TILS capacitados 

por área de atuação com uma formação em tradução e interpretação. Todavia, não é a 

realidade que temos neste momento, haja vista, por exemplo, o edital de Itajaí (022/2013), no 

qual das sete vagas, o número de aprovados foram cinco. Nos processos seletivos para ACT, 

sempre há vagas remanescentes e isto pode ser devido à escassez de TILS. 

Na formação generalista, os profissionais formam-se em tradução e interpretação com 

habilitação em Libras/português, e estão aptos a trabalhar em diferentes contextos. Por isso, a 

importância da competência referencial e do entrosamento entre os professores e TILS 

possibilitaria uma troca de conhecimentos e com isso uma melhor atuação do TILS em sala de 

aula. 

Apresentamos as formações exigidas nos editais e acrescentamos a necessidade de 

contemplar o curso de Letras-Libras em tais editais (Bacharelado em Letras-Libras), pois 

acreditamos ser a formação que contempla as competências apresentadas. A formação mínima 

exigida nos editais não é o foco desta pesquisa, mas ao analisar as atribuições, precisamos 

levar em conta a formação desses profissionais. 

 

2.3.1 Prolibras 

 

O exame Prolibras é um exame de proficiência que visa a certificar tradutores e 

intérprete de Libras, bem como os instrutores e professores de Libras. Esse exame não consta 

nos editais, mas, uma vez que ele está previsto no Decreto n
o
 5.626/2005, apresentamo-los. O 

Prolibras não é um curso de formação, mas um exame de proficiência. Como anteriormente 

citado, este exame está prescrito no Decreto n
o
 5.626/05, que a princípio serviria para suprir a 

necessidade de profissionais qualificados/certificados, enquanto iniciava-se a formação em 

nível superior de Bacharelado e Licenciatura em Letras-Libras. 

Atualmente, o Prolibras é operacionalizado pelo Instituto Nacional de Educação de 

Surdos (INES),
4
 juntamente com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

O exame constitui-se de duas etapas: a primeira abrange uma prova objetiva e 

eliminatória formulada em Libras, com vinte questões de múltipla escolha sobre compreensão 

                                                             
4
 De acordo com o site do INEP: “as diferentes Secretarias, o MEC e o Inep, por meio de ações conjuntas, 

promoveram o primeiro, o segundo, terceiro e o quarto Prolibras, que foram realizados em parceria com a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), mediante credenciamento desta pelo MEC. A partir de 2011, a 

realização do Prolibras passou a ser de responsabilidade do Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES”. 

Maiores informações em: http://portal.inep.gov.br/prolibras1  
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da Libras, conhecimentos linguísticos, educacionais e legislação específica da Libras. A 

segunda fase é composta por uma prova prática, para TILS, primeiramente de apresentação 

pessoal, seguida de uma interpretação simultânea de Libras para português e em seguida de 

português para Libras. 

Uma vez certificado, o profissional certificado não pode ter seu diploma revogado, 

sendo este de caráter permanente. Não são necessários cursos de aprimoramento para manter-

se certificado. Como já mencionado, o Prolibras não é um curso, mas um exame e, portanto, 

não ensina as competências, só as certifica. 

Conforme o Decreto 5.626/05 e a Lei 12.319/10, o Prolibras será realizado até 22 de 

dezembro de 2015, data que coincide com os dez anos do decreto. Esse período de dez anos 

foi determinado para que a União efetive as diretrizes do decreto. 

 

2.3.2 Curso FENEIS 

 

A Federação Nacional de Educação e Integração de Surdos (FENEIS) possui regionais 

no Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São 

Paulo. A FENEIS foi pioneira na formação e qualificação de TILS e conforme informações 

em seu site,
5
 atualmente, todas as regiões têm cursos de Libras, em diferentes níveis. 

Entretanto, apenas a região de São Paulo tem, no site, o oferecimento do curso de formação de 

TILS, com carga horária de 240 horas, distribuídas em três módulos, aulas práticas e estágio 

supervisionado. No site, não está disponível o conteúdo do curso e a sua data de início. Uma 

vez que não temos acesso aos conteúdos do curso, é difícil avaliar se esse contempla as 

competências tradutórias, mas em havendo aulas práticas e estágio supervisionado, 

acreditamos que esse curso deve abordar estratégias para treinar as habilidades dos TILS com 

foco nas competências. 

Ainda no site da FENEIS–SP, há a informação de que não se aplica exames 

avaliativos. Isso porque antes da criação do Prolibras havia essa prática, mas após a criação da 

certificação não se pratica mais esse processo na instituição. 

 

                                                             
5 http://www.feneis.org.br 
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2.3.3 Pedagogia/Licenciaturas 

 

O estudante de Pedagogia estuda os princípios e métodos de ensino, visando a 

qualidade da educação. O curso forma profissionais para atuar como professores de educação 

infantil e séries iniciais do ensino fundamental. 

A título de ilustração, buscamos, em algumas universidades, os currículos do curso e 

fizemos uma listagem de disciplinas que podem contemplar a Libras e a educação de Surdos. 

Na UFSC, no currículo 2009.1, há a disciplina de Língua Brasileira de Sinais, que contempla 

18 horas para a prática como componente curricular (PCC). Como optativas constam: 

Educação de Surdos, Educação e Processos Inclusivos e Fundamentos de Língua de Sinais 

Brasileira II. Na Universidade do Vale do Itajaí (Univali), há apenas a disciplina de Libras, e 

na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), há a disciplina de Libras — Língua e 

Educação Especial e Educação Inclusiva (esta segunda pode ter relação com a educação de 

Surdos). 

Temos que levar em conta que os candidatos podem ser graduados por outras 

universidades. Todavia, esse levantamento se fez necessário para que tenhamos uma base do 

currículo do curso Pedagogia. Podemos perceber que nenhuma dessas disciplinas são voltadas 

para a prática da tradução e interpretação e que não habilitam, portanto, para tão função. 

Outro agravante é que o profissional é habilitado para trabalhar em séries inicias e as 

prefeituras atendem até o nono ano, podendo haver algumas escolas municipais com ensino 

médio. Além do profissional não possuir a competência tradutória, também não terá a 

competência referencial se for trabalhar nos anos finais e ensino médio. 

Na formação em licenciatura, o profissional está habilitado para lecionar apenas em 

uma área de conhecimento, o que não contempla a atuação do TILS, pois esse interpreta todas 

as disciplinas do currículo da educação básica. Atualmente, é inviável a contratação de TILS 

por área de conhecimento, devida à falta de profissionais com formação na área de ensino 

aliada à formação em tradução e interpretação. 

 

2.3.4 Letras Libras - Bacharelado 

 

O curso de Bacharelado em Letras–Libras não consta nos editais como formação 

mínima. Contemplamos esse curso de formação de TILS, pois com base no currículo do curso 

e as experiências da pesquisadora enquanto aluna desse, acreditamos ser esta a formação mais 

indicada para TILS, atualmente. 
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Se considerarmos Rodrigues (2010), que aborda as formações especificas e as 

formações generalista, o Letras–Libras se encaixa na segunda formação. Ao longo do curso, 

nos laboratórios práticos, as atividades de treinamento desse curso são em contextos distintos, 

sempre tentando aproximar-se da realidade. 

No currículo atual, 2012.1, o curso, além de ofertar as disciplinas que contemplam a 

aprendizagem da Libras, oferta disciplinas de português, fundamentação teórica de educação 

de Surdos, tradução, interpretação, Linguística, escrita de sinais e há três disciplinas práticas 

de tradução e interpretação. Todas as disciplinas voltadas ao desenvolvimento das 

competências tradutórias. 

Ao final desse curso, forma-se um profissional bacharel em Língua Brasileira de 

Sinais – Libras, capacitado para traduzir e interpretar em contextos distintos. Acreditamos 

que, atualmente, essa formação é a que mais aprimora as competências de um TILS. Talvez, 

em um futuro próximo, possamos pensar em formação especialista, mas a formação por áreas 

de conhecimento pode ser plausível neste momento. 

Após apresentar as questões de formação, trazemos os aspectos legais que norteiam a 

criação dos editais. 

 

3 ASPECTOS LEGAIS E O TILS NO CONTEXTO EDUCACIONAL 

 

Nesta seção, abordaremos as leis que estabelecem as diretrizes da educação nacional, 

diretrizes de educação especial, lei de cargos de cada município estudado, o Decreto n
o
 

5.626/05 que além de dispor sobre a Libras, tem encaminhamentos para a educação de Surdos 

e a formação do TILS e a lei de TILS. 

 

3.1 LEI DE DIRETRIZES DE BASE DA EDUCAÇÃO NACIONAL E DIRETRIZES DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), sob o número 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, não 

determina diretrizes específicas para a educação de Surdos. Trata das orientações de ensino 

para o atendimento educacional na rede regular de ensino, mas nada referente à singularidade 

linguística e cultural do aluno Surdo. 

Em contrapartida na Seção III que dispõe sobre o Ensino Fundamental, no artigo 32, 

parágrafo IV, no inciso 3º dispõe que: “O ensino fundamental regular será ministrado em 
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língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem” (BRASIL,1996). Vale lembrar que a LDB é anterior a 

Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe a Língua Brasileira de Sinais como meio 

legal de comunicação e expressão dos sujeitos Surdos. 

No capítulo V, que trata da educação especial, o artigo 58º diz que “Entende-se por 

educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 

especiais” (BRASIL, 1996). A necessidade especial do educando Surdo é que seja garantido o 

direito de ter acesso ao conteúdo em sua língua materna, Libras, aprender o português como 

segunda língua e o respeito pela singularidade cultural do aluno Surdo. 

No inciso 1º do artigo acima relatado, prevê-se que: “Haverá, quando necessário, 

serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela 

de educação especial” (BRASIL, 1996). Considerando o modelo de educação inclusiva para o 

aluno Surdo, o apoio especializado trata-se do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). 

No título VI, trata-se dos Profissionais da Educação: 

 
Art. 61º. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada fase do 

desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 
I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço; 

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino 

e outras atividades. (BRASIL, 1996). 

 

No artigo acima, não se especifica quais profissionais da educação, mas que a 

formação desses profissionais deve atender aos diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Temos nesse artigo uma lacuna para que possamos lutar para a contratação de 

bacharéis em Letras–Libras, que tem como objetivo formar profissionais capacitados para 

atuar em diferentes contextos, com ênfase no contexto educacional. 

Já no Art. 62º, descreve-se que é necessário o nível superior em curso de licenciatura 

para a formação de docentes que desejem atuar na educação básica. A exceção é para os 

docentes da educação infantil e os quatro anos iniciais do ensino fundamental, situação em 

que para tal docência o requisito é de formação mínima no ensino médio, na modalidade 

normal. 

É preciso refletir sobre a questão de outros profissionais que estão envolvidos na 

educação, nos dias atuais, como o técnico em informática e o TILS. A formação desses 
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profissionais não se dá em um curso de licenciatura, porém eles são necessários no ambiente 

escolar. 

No ano de 2001, o Ministério da Educação (MEC) publicou a resolução CNE/CEB, nº 

2, que institui diretrizes nacionais para a educação de alunos com necessidades especiais na 

educação básica. Considera-se educando com necessidades especiais: 

 
I - dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 

compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 

II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, 

demandando a utilização de linguagens e códigos aplicáveis; 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a 

dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. (MEC, 2001, p. 2, grifo 

nosso) 

 

No II parágrafo, que aborda a questão de comunicação, percebe-se que o educando 

Surdo é tratado como aluno com necessidades especiais por se comunicar utilizando 

“sinalização”. Nesta mesma resolução, prevê-se que todos os alunos com necessidades 

especiais pedem ser atendidos em escolas regulares. Prevê-se ainda que as escolas devem se 

organizarem para receber os alunos com necessidades especiais. Uma dessas organizações é a 

“atuação de professores-intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis” (MEC, 2011, p 2). 

Novamente, deparamos-nos com a nomenclatura “professores-intérpretes”, uma ilustração de 

que o TILS é visto como professor e que está no artigo 18 — que trata da formação de 

docentes e não menciona o cargo TILS como especifico, englobando-o no cargo de professor. 

Por outro lado, no documento “Política nacional de educação especial na perspectiva 

da educação inclusiva”, há uma seção destinada, especificamente, para as diretrizes da política 

nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Nesta seção, destaca-se 

que, além das diretrizes para os educandos com necessidades, de forma geral, enfatiza as 

diretrizes para o educando Surdo, visto que este tem a educação bilíngue: o ensino em Libras 

e o português como segunda língua na modalidade escrita. Para isso, faz-se necessário a 

presença do TILS, o qual, neste documento, não tem formação distinta, sendo novamente 

tratado como professor em questões de formação. 

Na próxima seção, apresentamos as leis de cargos dos munícipios estudados, com um 

olhar especial para a formação mínima exigida. 
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3.2 LEI DE CARGOS DO MAGISTÉRIO 

 

Lei de Cargos do Magistério é um conjunto de normas e critérios para orientar a 

formação, vencimento, atribuições dos profissionais da educação dos municípios. Nessas leis 

são dispostas as informações preliminares, as etapas do plano de carreira, dos planos de 

carreira. Além disso, a cidade de Itajaí descreve ainda as atribuições do cargo especifico 

(TILS), fato que não acontece na lei de Florianópolis, que descreve, de forma superficial, a 

atribuição do cargo TILS. Na próxima seção, apresento tais leis. 

 

3.2.1 Florianópolis 

 

Em 19 de julho de 1988 foi sancionada a lei, sob o número 2.915, que dispõe sobre o 

plano de vencimentos e de carreiras do magistério público municipal da cidade de 

Florianópolis. 

No artigo primeiro, no inciso segundo, e primeiro parágrafo, são estabelecidos os 

cargos de “Docente: abrangendo as categorias de Professor e Auxiliar de Ensino”, a formação 

mínima exigida é magistério e pedagogia curta, para esta segunda, o docente pode ainda estar 

em formação. Nesta lei, não se trata sobre as atribuições dos profissionais da educação, que 

fica a cargo dos editais. 

Em 28 de junho de 2013, na cidade de Florianópolis, foi sancionada a lei 

complementar, sob nº 467, que extingui o cargo de Auxiliar de Ensino, que provinha do 

Grupo Ocupacional Docente da Carreira do Magistério Público Municipal, da Lei nº 2.915/88, 

e criou o cargo de Professor Auxiliar, com as seguintes exigências de formação: 

 
[...] formação específica na área de atuação, em nível de graduação em licenciatura 

plena; formação específica na área de atuação, em nível de graduação em 

licenciatura plena e pós-graduação na área de atuação ou educação, em nível de 
Especialização lato sensu; formação especifica na área de atuação ou educação, em 

nível de graduação em licenciatura plena e pós-graduação na área de atuação, em 

nível de Mestrado stricto sensu; formação específica na área de atuação, em nível de 

Doutorado stricto sensu. (FLORIANÓPOLIS, 2013, p. 2) 

 

Lembrando que, nesse município, o cargo de professor auxiliar de ensino é único, mas 

distribuídos em áreas distintas, como: professor auxiliar de ensino de tecnologia educacional, 

professor auxiliar de ensino de educação especial, professor auxiliar de ensino de revisor 

braile, professor auxiliar de ensino de Libras (Língua Brasileira de Sinais), professor auxiliar 

de ensino de ensino fundamental, professor auxiliar de ensino de educação fundamental, 
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professor auxiliar de ensino de educação especial, cujas atribuições são descritas nos editais 

de contratação. 

Contudo, há uma descrição única disposta nesta mesma lei de cargos para todos os 

professores auxiliares: 

 
Educador, responsável pelo processo de ensino e aprendizagem do aluno; atuar em 

atividades, programas e projetos educacionais, cooperando com o corpo docente, 

técnico e administrativo, em atividades relacionadas ao planejamento, execução e 

avaliação do processo ensino aprendizagem, objetivando aprimorar a qualidade de 
ensino, colaborando para o acesso e permanência do aluno na escola. 

(FLORIANÓPOLIS, 2013, p. 2) 

 

Isso respalda as orientações de atribuição dos cargos com o olhar direcionado ao 

ensino e aprendizagem. É necessário distinguir as funções, de acordo com cada cargo, visando 

uma maior contribuição do profissional com a aprendizagem do aluno. E, não 

necessariamente, é preciso ensinar para contribuir com a aprendizagem do aluno. 

Tanto as atribuições, quanto a nomenclatura do cargo podem causar conflitos. Como 

afirma Vieira (2007), que analisou a influência da nomenclatura do cargo do TILS: 

 
[...] Faz-se necessário ter em mente que misturar e criar a nomenclatura “professor-
intérprete”, mesmo que seja somente para suprir a falta do cargo profissional 

tradutor/intérprete no quadro de funcionários dos sistemas educacionais, causam 

conflitos de representações, de funções entre o “professor-intérprete”, professores, 

alunos surdos e não surdos e demais profissionais da educação [...] (VIEIRA, 2007, 

p. 55-56). 

 

O autor reafirma a importância da criação de cargos com nomenclatura do TILS, com 

formação especifica e atribuições que contemplem a tradução e interpretação educacional, 

sendo a formação continuada necessária para o aprimoramento das atividades profissionais. 

A lei de cargos de Florianópolis não dispõe sobre a remuneração e incentivo à 

formação continuada, porém, no site da Prefeitura Municipal de Florianópolis
6
 (PMF), há 

informações que abordam o tema remuneração do magistério, que são: regência de classe — 

que a partir da mudança da nomenclatura do cargo “professor auxiliar de ensino de Libras”, 

este passou a receber regência de classe —, hora atividade, dedicação exclusiva e anuênio
7
. 

Essas bonificações são recebidas podem ser recebidas durante o estágio probatório e as que 

são adicionadas após o estágio probatório são: acesso que é a formação continuada em nível 

                                                             
6 http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/educa/index.php?cms=carreira+do+magisterio 
7
 Corresponde ao período de um ano. Neste caso, o servidor público que completa o anuênio é beneficiado com 

um bônus salarial. 
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de especialização, mestrado ou doutorado, aperfeiçoamento também formação continuada 

mas em nível de cursos e tempo de serviço e assiduidade. 

 

3.2.2 Itajaí 

 

A Lei complementar, sob o número 132, de 2 de abril de 2008, dispõe sobre os planos 

de cargos e carreira do magistério, na cidade de Itajaí e distribui os cargos de carreira dos 

“Quadros Permanente e Especial de Pessoal do Magistério”, nos seguintes grupos 

ocupacionais: (1) Grupo Ocupacional Especialista (GE), que é formado por profissionais com 

formação em nível superior; (2) Grupo Ocupacional Técnico (GT), formado por profissionais 

com formação nível técnico e (3) Grupo Ocupacional Funcional (GF), formado por 

profissionais de formação em nível médio. 

O cargo de Intérprete de Língua Brasileira de Sinais está descrito no artigo 5º, 

parágrafo III no cargo e nas funções de docência, que tem como faixa de vencimento I e 

formação mínima: 

 
Faixa de Vencimento I - no qual serão investidos os profissionais do magistério com 

formação superior em Pedagogia e curso específico certificado pela FENEIS 

(Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos) ou por órgão nacional 

regulador da profissão, para atuação na educação infantil, ensino fundamental, 

educação de jovens e adultos e educação especial; (ITAJAÍ, 2008, p. 4). 

 

Os profissionais TILS têm a possibilidade de se especializar e acrescentar valores ao 

salário. Esta lei estabelece as formações para aumento de salário, o que é chamado de Faixa 

de Vencimento. Além da faixa de vencimento I, que está citada acima e que é a formação 

mínima exigida, há incentivo para a formação continuada com gratificação salarial. Para 

passar à faixa de vencimento II, é necessário cursar uma pós-graduação, em nível de 

especialização, na área de formação, com carga horária mínima de 360 horas. Para compor a 

faixa de vencimentos III, é necessário ter uma segunda pós-graduação, em nível de 

especialização, na área de formação, com carga horária mínima de 360 horas. Para a faixa de 

vencimento IV, exige-se uma terceira pós-graduação, em nível de especialização, na área de 

formação, com carga horária mínima de 360 horas cada uma ou ainda um mestrado, na área 

de formação. 

As leis de cargos de Itajaí, assim como a lei de cargos da cidade de Florianópolis, não 

explicitam as atribuições do cargo, que fica a cargo dos editais de contratação. A partir dessa 

informação desenvolvemos a hipótese de que as atribuições possam ser alteradas de um 

concurso para o outro. 



34 

Os planos têm como semelhança o enquadramento do profissional TILS na carreira de 

docente, apesar de Itajaí ter como nomenclatura do cargo “Intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais”. Isto comprova que nossa luta vai além da nomenclatura do cargo. Precisamos nos 

atentar do mesmo modo para a formação mínima exigida, as atribuições do cargo e ao 

incentivo à formação continuada, que ambas completam. 

 

3.3 DECRETO Nº 5.626/05 

 

O Decreto, sob o número 5.626, de 22 de dezembro de 2005, regulamenta a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras, e o 

art. 18, da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2002. 

Tendo em vista que os editais analisados são de contratação para interpretação 

educacional, no ensino infantil e fundamental, havendo algumas exceções para nível médio, 

vamos analisar as diretrizes do decreto referente a esses níveis de ensino. 

Em primeira instância, o decreto apresenta no Artigo 17 que "a formação do tradutor e 

intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de curso superior de 

Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa” (BRASIL, 2005). 

E como estava iniciando-se a formação de ILS, estabeleceu-se o prazo de dez anos para que 

essa recomendação fosse cumprida, até então a formação: 

 
[...] deverá ser realizada por meio de: I - cursos de educação profissional; II - cursos 

de extensão universitária; e III - cursos de formação continuada promovidos por 

instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretarias de 

educação. Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser 
realizada por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, 

desde que o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso 

III. (BRASIL, 2005, p. 6). 

 

É válido lembrar que já são passados nove anos da promulgação deste decreto e, 

segundo o Controle Acadêmico da Graduação (CAGR), atualmente, são mais de trezentos 

bacharéis na modalidade presencial e modalidade EAD, considerando os formados na UFSC. 

O decreto prevê que, se no período de dez anos, caso não seja cumprida a exigência do artigo 

17, deve contratar-se o profissional com o: 

 
[...] perfil: I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em 

Libras para realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e 

consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério 

da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de educação superior; 

II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para 

realizar a interpretação das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e 
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com aprovação em exame de proficiência, promovido pelo Ministério da Educação, 

para atuação no ensino fundamental. (BRASIL, 2005, p. 6-7). 

 

Haverá anualmente exames de proficiência em tradução e interpretação de Libras – 

Língua Portuguesa, o qual foi explicitado anteriormente, que deverá ser promovido pelo 

Ministério da Educação ou instituição de ensino superior, e que deverá ser cessado após os 

dez anos do decreto. O exame Prolibras, referente ao ano de 2010, distinguia os níveis de 

proficiência entre nível médio e nível superior e, na prova de 2011, passou-se a considerar a 

formação do candidato. Uma vez que esse tenha formação em nível superior, ele está 

habilitado para exercer suas atividades em mesmo nível. Algo que deve ser considerado neste 

exame é a sua validade que é permanente: uma vez certificado, este é válido por toda vida, o 

que não incentiva a formação continuada. 

O inciso 2º, do Artigo 21, instrui que “[a]s instituições privadas e as públicas dos 

sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito Federal buscarão implementar as 

medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos surdos ou com deficiência 

auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação” (BRASIL, 2005, grifo nosso). O 

termo “buscarão”, citado no inciso 2º do artigo 21, abre brechas para que as instituições de 

ensino contrate ou não TILS, pois não enfatiza a obrigatoriedade da contratação do TILS. 

 

3.4 LEI 12.319/10 

 

Lei de 1º de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de TILS, estabelece o par 

linguístico, Libras/português (e vice-versa), de forma simultânea e consecutiva, prevê 

formação em nível médio e pode ser realizada através de: 

 
I - cursos de educação profissional reconhecidos pelo Sistema que os credenciou; 

II - cursos de extensão universitária; e 

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e 

instituições credenciadas por Secretarias de Educação. 

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada 

por organizações da sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que 

o certificado seja convalidado por uma das instituições referidas no inciso III. 
(BRASIL, 2010, p. 1) 

 

Importante ressaltar que o artigo 3º foi vetado. Este tratava da formação superior do 

profissional TILS. No objeto de estudo — os editais —, a contratação do TILS é para atuar na 

educação básica, sendo a formação em nível médio mais voltada para estudos na área da 



36 

tradução e interpretação, cabíveis para esse espaço de atuação, o que não ocorre no ensino 

superior, em que há a necessidade de formação também em nível superior. 

Esta lei estabelece, no artigo 6º, as atribuições do TILS, que deve exercê-las a partir 

de suas competências. Apresentamos aqui as atribuições que têm ligação com o contexto 

educacional: 

 
I - efetuar comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos, surdos e surdos-

cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da Libras para a língua oral e vice-versa; 

II - interpretar, em Língua Brasileira de Sinais - Língua Portuguesa, as atividades 

didático-pedagógicas e culturais desenvolvidas nas instituições de ensino nos níveis 

fundamental, médio e superior, de forma a viabilizar o acesso aos conteúdos 

curriculares; 

IV - atuar no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim das instituições 

de ensino e repartições públicas; (BRASIL, 2010, p. 1). 

 

Na análise desta pesquisa, faremos um contraste entre esta lei e o que está publicado 

nos editais como atribuições de TILS em contextos educacionais da educação básica. No 

próximo capítulo descrevemos os passos desta pesquisa. 

 

4 REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE A METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, apresentaremos a metodologia que empregamos na presente pesquisa. 

Vale ressaltar a necessidade de apresentar, de forma sucinta, a contextualização da Análise do 

Discurso Crítica (ADC) na perspectiva de Norman Fairclough (2001), uma vez que a 

utilizamos como instrumento de análise dos conceitos de “ideologia” e “hegemonia”. 

Há três questões que norteiam o trabalho de Fairclough: 

 
(1) As relações dialéticas entre discurso e práticas sociais; 

(2) o grau de conscientização que as pessoas têm (ou mais provável para ele, não 

têm) acera dessas relações; e 

(3) o papel essencial do discurso nas mudanças sociais. 

(OLIVEIRA e CARVALHO, 2013, p. 282) 

 

O discurso estabelece relação de poder. A língua é utilizada como ferramenta de 

dominação e para contrapor essas relações de poder que estão pré-estabelecidas. E é através 

da prática discursiva que cada indivíduo representa seu mundo. Para representar o discurso 

Fairclogh utiliza o quadro tridimensional: 
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Figura I — Fairclogh (2001, p. 101) 

 

 

A prática discursiva é o que faz relação entre o texto e a prática social. Conforme 

apresentado em Oliveira e Carvalho (2013), para a análise do texto considera-se (1) 

vocabulário, (2) gramática, (3) coesão e (4) estrutura textual. Em que o item (1) são as 

palavras em si e seus significados, (2) são as palavras combinadas formando as frases, (3) as 

ligações entre orações e frases e (4) são as propriedades organizacionais do texto. 

A prática discursiva analisa a produção do texto, a distribuição e o consumo do texto. 

Por exemplo, no caso de nossos objetivos, nesta pesquisa, constituíssem em analisar os editais 

a partir de todas as esferas do quadro tridimensional. Como uma simples ilustração de análise 

da prática discursiva e fazendo uma analogia com este trabalho, analisaríamos quem produziu 

o texto e como foi distribuído — no caso dos editais, eles são veiculados em website —, e o 

consumo do texto seria de candidatos do processo seletivo. 

A prática social é de cunho interpretativo e analisa o contexto em que o discurso 

ocorre. É nesta esfera do quadro tridimensional em que se encaixam os conceitos de 

“ideologia” e “hegemonia”, os quais iremos aprofundar, neste trabalho, e utilizar para 

embasar nossas análises. 

A ideologia constitui o discurso que nos é imposto e muitas vezes não contempla a 

maioria. O discurso é utilizado como ferramenta de dominação. Como nos ensina Fairclough: 

 
As ideologias surgem nas sociedades caracterizadas por relações de dominação com 

base na classe, no gênero social, no grupo cultural, e assim por diante, e, à medida 

que os seres humanos são capazes de transcender tais sociedades, são capazes de 

transcender a ideologia. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 121) 

 

A ideologia é ainda mais eficaz se não está visível no texto, o que pode influenciar o 

consumidor do discurso. Um exemplo é o Decreto 5.626/05 que, quando foi publicado, foi 

amplamente festejado. Sem que se fosse percebido de imediato, a Libras não foi oficializada 

como língua oficial deste país e isso traz uma série de consequências políticas. 
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Com isso vem crescendo a luta hegemônica. “Hegemonia” é definida como a “... 

liderança tanto quanto dominação nos domínios econômicos, político, cultural e ideológico de 

uma sociedade […] A luta que inclui as instituições da sociedade civil, com possível 

desigualdade entre diferentes níveis e domínios” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 122). 

Uma vez que os consumidores do discurso, enquanto texto, vêm amadurecendo suas 

ideias e aumentando o nível de discussão crítica, a luta hegemônica cresce na mesma 

proporção. Algo que presenciamos, recentemente, no Brasil, foram os movimentos sociais em 

meados de 2013. O povo brasileiro foi para as ruas mostrando sua consciência política. 

Sobre os editais, base para esta pesquisa, pode-se dizer que esses nos são imposto, sem 

que o consumidor do texto possa questioná-lo. Assim que foi lançado o edital de Itajaí, no ano 

de 2013, a pesquisadora da pesquisa que ora se apresenta pretendia candidatar-me para o 

cargo de TILS, cargo esse que exigia formação mínima em Pedagogia (formação que a 

pesquisadora não possui). A pesquisadora pensou em inscrever-se da mesma forma, pois caso 

fosse aprovada entraria com recurso. Mas para sua surpresa, antes de realizar a inscrição 

verificou que o candidato precisava “assinar” um termo, dizendo estar de acordo com as 

diretrizes do edital. 

Por isso, utilizamos os conceitos de “ideologia” e “hegemonia”, pois estão em 

consonância com o momento em estamos vivendo: editais com exigências equivocadas e a 

luta da categoria para mudanças dos processos seletivos e de contratação. Após explicitar os 

conceitos de ideologia e hegemonia, descrevemos a abordagem metodológica utilizada. 

Esta pesquisa é de base qualitativa, “...não se preocupa com representatividade 

numérica, mas sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma 

organização, etc.” (SILVEIRA E CÓRDOVA, 2009, p. 31), não se comprometendo em 

analisar os resultados enquanto números. 

Trataremos os dados com dois procedimentos: o documental e o bibliográfico. 

O procedimento técnico de cunho documental é utilizado em diferentes estilos de 

pesquisa, como a historiografia, que analisa documentos traduzidos ou a tradução ao longo 

dos anos, numa perspectiva comparativista. Utiliza-se dados de naturezas formais como textos 

oficiais, jurídicos, midiático entre outros. 

Pesquisas que focam em procedimentos documentais nos permitem analisar as 

transformações sociais num dado período de tempo, perceber por meio dos documentos, seus 

avanços ou não com o passar dos anos. A desvantagem de analisar os editais é o fato de não 

saber se realmente os profissionais atuam de acordo com o que este documento estabelece, 
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temática essa para futuras pesquisas, considerando que o foco atual são editais de concursos 

públicos de caráter efetivo. 

Com relação aos procedimentos de cunho bibliográfico, esses estão presentes em 

todas as pesquisas, mesmo que não seja mencionado, pois faz-se necessário o levantamento 

bibliográfico para que o pesquisador tenha base na literatura do seu campo de estudo. 

Utilizamos este método para pesquisar nosso suporte teórico. 

Uma vez apresentadas as abordagens teóricas e metodológicas, discutimos, no 

próximo capítulo, sobre os estudos da tradução. 

O primeiro passo foi a seleção do documento de onde extraímos os dados. A escolha 

por analisar documentos de concurso públicos partiu do pressuposto de que esses trariam 

subsídios para as discussões acerca das atribuições dos TILS, tendo em vista a diversidade de 

atuação desses como apresentam Costa, Ebling e Witchs (2012). E sendo os editais um dos 

responsáveis por orientar o profissional, deve ser explorado como objeto de estudo em 

pesquisas. 

O recorte de tempo foi o período de 2005 a 2013. O ano de 2005 foi escolhido como 

recorte inicial em decorrência da publicação do decreto n
o
 5.626/05, tendo a expectativa de 

mudanças nas contratações de TILS a partir desta data. Cabe ressaltar que o referido decreto 

apresenta encaminhamentos sobre a formação desses profissionais e sugere implementações 

no âmbito municipal, estadual e federal. E o ano de 2013 foi escolhido como recorte final, 

uma vez que havia necessidade de tempo hábil para realizar as análises. 

As cidades escolhidas foram Florianópolis e Itajaí, ambas do estado de Santa Catarina. 

A primeira cidade, Florianópolis, capital desse estado, foi selecionada por ser sede do curso 

de graduação presencial de Bacharelado em Letras–Libras, cujo objetivo é formar 

Tradutores/intérpretes de Libras. A cidade possui 421.240 habitantes (IBGE, 2010). 

A segunda cidade da região do Vale de Itajaí, no litoral norte deste estado, possui 

183.373 habitantes (IBGE, 2010), e conta com o Serviço de Atendimento à Pessoa Surda 

(SAPS), na Universidade do Vale de Itajaí (Univali), que é uma referência no ensino de 

Libras para crianças surdas, seus familiares e a comunidade. 

Essas cidades têm cursos de referência envolvendo a Libras, pois Florianópolis, além 

do curso de graduação Bacharelado em Letras–Libras, conta com cursos de Libras diversos, 

desde extracurriculares oferecidos pela UFSC até os cursos oferecidos pela associação de 

surdos. Já Itajaí tem a preocupação na comunicação das pessoas surdas, viabilizando o ensino 

de Libras. Por esses motivos, escolhemos essas cidades, além de serem cidades que temos 
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interesse em trabalhar, num futuro próximo, pois oferecem ampla oportunidade no mercado 

de trabalho. 

Iniciamos os levantamentos dos editais de concursos públicos das cidades 

Florianópolis e Itajaí: 

Florianópolis - Todos os editais da secretaria de educação estão disponíveis no site da 

Fundação de Pesquisa Socioeconômicas (FEPESE) – 0001-2006, 001-2009, 008-2010, 003-

2011 e 003-2013; 

Itajaí - o edital que estava em andamento, 022-2013, estava disponível no site da 

UNIVALI. Os demais 015-2003, 001-2006, 019-2007, 025-2008 e 004-2011 foram 

solicitados por meio de requerimento na Secretaria de Educação de Itajaí e disponibilizados 

por ela. 

Após o levantamento dos editais de concurso público, passamos para a triagem dos 

cargos, verificando quais editais continham o cargo de TILS. 

Um fator a se mencionar é a disparidade das nomenclaturas dos cargos. Na cidade de 

Florianópolis, o cargo é denominado “Auxiliar de Ensino de LIBRAS- Língua Brasileira de 

Sinais”
8
 e, na cidade de Itajaí, “Intérprete de Língua Brasileira de Sinais”. 

A partir desse recorte, focalizamos o objeto de estudo: os editais que contêm o cargo 

de TILS, 001-2009, 008-2010 e 003-2011 (anexo I, II e III) de Florianópolis, 004-2011 e 022-

2013 (anexo IV e V), da cidade de Itajaí. 

Terminada a etapa de levantamento de dados, iniciamos a busca por referenciais 

teóricos para embasar a pesquisa e poder embasar as análises das atribuições e elementos que 

nos auxiliassem na elaboração da alternativa de contratações e contribuições pertinentes. 

Feita a fundamentação teórica, iniciamos a distribuição dos conteúdos dos quadros: 

(I) Nomenclatura do Cargo, (II) Formação e (III) atribuição. 

Começamos, então, a criar as categorias, de (a) cunho tradutório, de (b) cunho 

pedagógico e (c) ambígua, alocando as atribuições de acordo com cada uma delas e fazendo 

comentários sobre as atribuições. Verificamos as suas mudanças e implicações para TILS, no 

período de 2005 a 2013. 

Articulamos os resultados obtidos das análises em consonância com as literaturas 

sobre interpretação educacional e Estudos da Tradução. Por fim, propusemos elementos de 

contratação de TILS no contexto educacional. 

                                                             
8
 Atualmente a nomenclatura do cargo é “Professor Auxiliar de Libras – Língua Brasileira de Sinais”, conforme 

a lei complementar sob nº 467/2013 
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5 ATRIBUIÇÕES DE TILS EM CONTEXTO EDUCACIONAL: O QUE OS DIZEM 

OS EDITAIS? 

 

Para dar início as análises, apresentamos os dados levantados que compõem esta 

pesquisa, os editais das cidades de Florianópolis e Itajaí que contêm o cargo de TILS. De 

Florianópolis 001-2009, 008-2010 e 003-2011. E de Itajaí 004-2011 e 022-2013. Para melhor 

visualização distribuímo-nos em quadros: (II) nomenclatura, (III) formação e (IV) atribuições. 

Como podemos perceber, a primeira diferença entre os editais, no que se refere aos 

TILS, é a nomenclatura do cargo. 

 

Quadro II — Nomenclatura 

Florianópolis 001-2009, 008-2010 e 

003-2011 

Itajaí 004-2011 e 022-2013 

Auxiliar de ensino de Libras (Língua 

Brasileira de Sinais) 

Intérprete de Língua Brasileira de Sinais 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Apesar da nomenclatura do cargo na cidade de Itajaí ser de Intérprete de Língua 

Brasileira de Sinais, não há garantia que a formação mínima exigida possa ser na área de 

tradução e interpretação e, nem ao menos, que as atribuições não estejam ligadas com a 

carreira de docência. Itajaí está um passo a frente de Florianópolis, pois as palavras “auxiliar 

de ensino” podem causar confusões na atuação do TILS, uma vez que este se aproprie da 

nomenclatura. Faz-se necessário pensarmos no peso das palavras: “auxiliar de ensino” 

acarreta em atribuições distintas e possíveis imposições ideológicas, em que é mistificado que 

o TILS educacional tenha responsabilidades com a ensino aprendizagem do educando Surdo. 

Como vimos nas leis de cargos dos munícipios, a cidade de Itajaí tem um cargo 

específico para TILS, que dispõe de formação, atribuições e plano de carreira. Já a cidade de 

Florianópolis criou um cargo maior, “professor auxiliar de ensino de Libras”, e somente nos 

editais são publicadas as áreas de atuação de cada professor auxiliar, assim como as 

atribuições. A lei de cargos especifica apenas a necessidade do profissional ser licenciado. 

É notório que o português não é mencionado, apenas que se trata de intérprete de 

Libras. É válido, no entanto, ressaltar que o par linguístico é Libras/português, e isto deveria 

estar especificado na nomenclatura do cargo. 

No quadro III, há outra diferença, quanto à formação. 



42 

 

Quadro III — Formação 

Florianópolis 001-2009, 008-2010 e 003-

2011 

Itajaí 004-2011 e 022-2013 

Diploma ou certificado de conclusão do 

curso de Licenciatura Plena na área da 

Educação, com domínio em Língua 

Brasileira de Sinais. 

Superior Completo em Pedagogia e curso 

específico certificado pela FENEIS 

(Federação Nacional de Educação e 

integração dos Surdos) ou por órgão 

nacional regulador da profissão. 
Fonte: dados da pesquisa 

 

Nos editais da cidade de Florianópolis para o cargo de Auxiliar de Ensino de Língua 

Brasileira de Sinais — Libras é exigido como formação mínima: “Diploma ou certificado de 

conclusão do curso de Licenciatura Plena na área da Educação, com domínio em Língua 

Brasileira de Sinais”. Exige-se formação em docência, sem exigir formação especifica, 

salienta-se apenas que é necessário ser na área da educação. 

Quanto ao domínio de língua, o edital não explicita como será comprovada essa 

aptidão. Como umas das etapas do concurso é a prova prática, a banca deve responsabilizar-se 

por avaliar o domínio em Libras dos candidatos. 

Já nos editais da cidade de Itajaí para o cargo “Intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais” a formação mínima exigida é: “Superior Completo em Pedagogia e curso específico 

certificado pela FENEIS (Federação Nacional de Educação e Integração dos Surdos) ou por 

órgão nacional regulador da profissão”. É valido salientar que a formação em Pedagogia 

habilita o profissional para lecionar até o quinto ano do ensino fundamental e ainda mais 

importante ser lembrado que a LDB prevê como responsabilidade dos municípios até o nono 

ano e, na ausência do ensino médio na rede estadual, poderá ficar a cargo deste nível de 

ensino para as escolas municipais. 

Sabendo-se que o TILS não escolhe o ano/série que irá trabalhar, poderá este atuar em 

ano/série a qual o curso de Pedagogia não o habilita. 

O curso da FENEIS, atualmente é ofertado somente em São Paulo, e a certificação de 

proficiência, desde o Decreto n
o
 5.626/05, é expedida pelo Prolibras, não sendo a FENEIS 

responsável por esse exame. 

Retomamos a Lei 12.319/10, na qual especifica-se, no artigo 4º, que a formação do 

TILS deve ser em nível médio com formação continuada em cursos profissionalizantes e 

curso de extensão universitária, os quais, como podemos contrastar no quadro, não são 

exigidos no edital. 
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Assim como a nomenclatura do cargo na cidade de Florianópolis está relacionada com 

a prática de docência, as formações mínimas exigidas estão relacionadas com o ensino, indo 

de encontro com a lei que regulamenta a profissão de TILS. 

Passamos agora a analisar o tema principal deste trabalho: as atribuições. Para fins de 

organização visual enumeramos, por ordem alfabética, as atribuições de Florianópolis e, em 

ordem numérica, as atribuições de Itajaí. A seguir, realizamos as análises, articulando essas 

ordens. 

 

Quadro IV — Atribuições 

Florianópolis 001-2009, 008-2010 e 003-

2011 

Itajaí 004-2011 e 022-2013 

(a) caberá a tradução e interpretação da 

Língua Brasileira de Sinais para o português 

e vice‐versa em quaisquer modalidades que 

se apresentar (oral ou escrita); 

(1) Facilitar e mediar a comunicação entre 

surdos e ouvintes, realizando a tradução da 

língua brasileira de sinais e da língua 

portuguesa para a pessoa surda, traduzindo 

falas, diálogos, palestras, explanações orais, 

reuniões, entre outros. 

(b) comprometer‐se com práticas 

educativa/pedagógicas que atendam as 

demandas surgidas no cotidiano da unidade 

educativa. 

(2) Atuar em salas de aula e em eventos 

ligados ao ensino, para realizar a 

interpretação por meio da língua de sinais. 

(c) seguir o proposto pela Unidade 

Educativa e seu respectivo calendário. 

(3) Coletar informações sobre o conteúdo a 

ser trabalhado para facilitar a tradução da 

língua no momento das aulas e atividades 

escolares. 

(d) comprometer‐se com a aprendizagem 

das crianças e adolescentes. 

(4) Planejar antecipadamente, junto com o 

professor responsável pela disciplina ou 

série, sua atuação e limites no trabalho a ser 

executado. 

(e) desenvolver atividades de acordo com a 

organização da Unidade Educativa e as 

diretrizes curriculares em vigor. 

(5) Participar de atividades extraclasse, 

como palestras, cursos, jogos, encontros, 

debates e visitas, junto com a turma em que 

exercite a atividade como intérprete. 

 (6) Manter contato com a comunidade surda 

e a cultura dos surdos, bem como participar 

de formações e cursos de atualização e 

aperfeiçoamento e das atividades e 

avaliações exigidas pelo órgão nacional 

regulador da categoria. 

 (7) Executar e acompanhar projetos 

educacionais voltados à educação inclusiva. 

 (8) Executar outras atribuições, correlatas às 

acima descritas, conforme demanda e/ou a 

critério de seu superior imediato. 

Fonte: dados da pesquisa 
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Após visualizar o Quadro IV, retomamos a primeira pergunta da pesquisa: Quais as 

mudanças e as implicações das atribuições de TILS nos editais de concursos públicos, no 

período de 2005 a 2013, nas cidades de Florianópolis e Itajaí? Os editais ao longo dos anos 

reproduziram as mesmas atribuições, ou seja, não ocorreram mudanças nas atribuições dos 

editais de Florianópolis e Itajaí no período de 2005 a 2013. 

Fato que nos surpreende, pois apesar dos concursos serem publicados com curto 

intervalo de tempo, em ambas as cidades houve o intervalo de dois anos, sendo os de 

Florianópolis publicados anualmente, mas entre o primeiro edital e o último, há o espaço de 

tempo de dois anos, no qual há discussões acerca de contratações de TILS, referente à 

formação e nomenclatura do cargo entre a categoria. O edital sofreu um engessamento, 

mantendo-se com as mesmas atribuições, o que implica em não haver discussões acerca de 

tais atribuições nas instituições que criam esses editais. É preciso fazer a tentativa de 

descaracterização da ideologia de que os TILS são responsáveis pela aprendizagem do 

educando Surdo, bem como de que o TILS não necessitam de formação em nível superior na 

área de tradução/interpretação, como vem sendo solicitado em editais. 

Como o movimento da categoria pela valorização de TILS, de forma geral, que vem 

sendo amplamente discutido nesse período, há luta por mudanças nas contratações, 

principalmente relacionadas à escolarização. Há um movimento ainda mais efetivo, nas 

universidades federais, com a exigência da formação em Nível E.
9
 Estão engajados nessa luta 

profissionais TILS, alunos em formação do curso Letras–Libras, professores do curso Letras–

Libras, associações estaduais e nacionais da categoria. 

Percebemos nesses movimentos as lutas hegemônicas, que Fairclough postula. Sair do 

senso comum que é, ideologicamente imposto, pelas instituições que são responsáveis pela 

criação dos editais. 

Passo a destacar as semelhanças nos editais das duas cidades: 

 

(a) Caberá a tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais 

para o português e vice‐versa em quaisquer modalidades que se 

apresentar (oral ou escrita); (FLORIANÓPOLIS, 2009; 2010; 2011) 

 

(1) Facilitar e mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, 

realizando a tradução da língua brasileira de sinais e da língua 

portuguesa para a pessoa surda, traduzindo falas, diálogos, palestras, 

                                                             
9 Nível E é uma das categorias dos profissionais Técnico-Administrativos das Universidade públicas do Brasil, 
em que se exige formação superior. 
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explanações orais, reuniões, entre outros. (ITAJAÍ, 2011; 2013, grifo 

nosso) 

 

Lembrando que a cidade de Florianópolis sempre será primeiramente citada, 

respeitando a ordem alfabética. 

As atribuições não são semelhantes no léxico, mas sim no seu sentido, sendo a 

segunda mais detalhada que a primeira. Em (a) atribui a tradução e interpretação, modalidades 

distintas que exigem competências diferentes. Em (1), na frase destacada, “Facilitar e mediar 

a comunicação entre surdos e ouvintes”, até esse ponto, qualquer profissional bilíngue 

Libras/Português, poderia fazê-lo, mas ao se dar continuidade na frase, atribui a tradução, o 

que nem todo bilíngue tem as competências para traduzir, conforme Albir (2005) nos ensina 

que nem todo bilíngue é tradutor. 

Algo que nos chamou atenção em (1) foi que a tradução deve ser direcionada para a 

pessoa Surda. Entretanto, a interpretação é uma via de mão dupla, ora para a pessoa Surda, 

ora para a pessoa ouvinte. 

Foram essas as semelhanças encontradas e as demais são todas diferentes, tanto no 

léxico quanto no sentido. Percebemos que, novamente, Itajaí está um passo à frente em 

relação a cidade de Florianópolis com atribuições efetivas na área de tradução/interpretação, 

como veremos adiante. 

Categorizamos as atribuições de ordem tradutória, de ordem pedagógica e atribuições 

com ambiguidade. Uma das maiores diferenças entre as cidades é, justamente, a priorização 

que uma dá ao ato tradutório e a outra à docência. 

Categorias: 

(I) De cunho tradutório: conferimos nessa categoria as atribuições que têm caráter tradutório e 

interpretativo, como estratégias de tradução/interpretação, estudo prévio entre outras, as quais 

o profissional TILS necessita desenvolver suas competências linguísticas, referencial e 

tradutórias. Competências essas estudadas neste trabalho. 

(II) De cunho pedagógico: conferimos nessa categoria as atribuições de caráter pedagógico, 

como ensinar, responsabilizar-se pela aprendizagem do educando Surdo, entre outros. 

(III) Ambígua: elencamos nessa categoria as atribuições que não estão claras e que ficam a 

cargo do leitor interpretar se se trata de cunho tradutório ou de cunho pedagógico. 
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Categoria (I) cunho tradutório: 

 

Da cidade de Florianópolis, a atribuição que se encaixa nessa categoria é: “(a) caberá a 

tradução e interpretação da Língua Brasileira de Sinais para o português e vice‐versa em 

quaisquer modalidades que se apresentar (oral ou escrita)” (FLORIANÓPOLIS, 2009; 2010; 

2011) 

Havíamos mencionado no quadro II sobre a nomenclatura do cargo, no qual não fora 

especificado que o par linguístico na atuação do TILS era Libras/português, fato que ocorre 

nessa atribuição (a) e que deixa claro o par linguístico, bem como que o TILS poderá traduzir 

ou interpretar. 

Da cidade de Itajaí, as atribuições que se encaixam nessa categoria são: 

 
(1) Facilitar e mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, realizando a tradução 

da língua brasileira de sinais e da língua portuguesa para a pessoa surda, traduzindo 

falas, diálogos, palestras, explanações orais, reuniões, entre outros. (ITAJAÍ, 

2011; 2013) 

 

O termo “tradução”, utilizado nessa atribuição, pode ser considerado “interpretação”, 

pois todas as modalidades de citadas estão na oralidade da língua. Novamente é explicitado o 

par linguístico. 

 
(2) Atuar em salas de aula e em eventos ligados ao ensino, para realizar a 

interpretação por meio da língua de sinais. (ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Descrição do local de atuação do profissional TILS. 

 

(3) Coletar informações sobre o conteúdo a ser trabalhado para facilitar a tradução 
da língua no momento das aulas e atividades escolares. (ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Essa atribuição trata sobre o estudo prévio, o qual facilita no momento da 

interpretação. Trazemos novamente a discussão de que o profissional TILS pode ter formação 

generalizada, no caso de Letras–Libras, e desenvolver a competência referencial a partir 

desses estudos prévios. Algo que não é esclarecido nas atribuições é em que momento o TILS 

irá realizar esses estudos prévios. 

 
(4) Planejar antecipadamente, junto com o professor responsável pela disciplina ou 

série, sua atuação e limites no trabalho a ser executado. (ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Atribuição pertinente, o contato com o professor regente em sala de aula é de suma 

importância. Na maioria das ocasiões os professores regentes não têm conhecimento sobre 
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tradução/interpretação. Por exemplo, se o professor pretender fazer um ditado ortográfico 

como atividade didática, talvez ele tenha consciência de que na ausência de alguns sinais, uma 

das estratégias de interpretação seria a datilologia. Essa estratégia, no entanto, invalidaria a 

atividade, pois a intérprete iria sinalizar letra por letra. O TILS poderia sugerir um ditado 

ortográfico utilizando objetos concretos ao invés de palavras. Lacerda (2013) atenta para a 

importância do planejamento em conjunto. Por esses e outros tantos motivos, o planejamento 

com o professor auxilia na atividade de ambos os profissionais. 

 
(5) Participar de atividades extraclasse, como palestras, cursos, jogos, encontros, 
debates e visitas, junto com a turma em que exercite a atividade como intérprete. 

(ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Novamente, contextualizando possíveis locais de atuação, dessa vez priorizando 

atividade extraclasse. 

 
(6) Manter contato com a comunidade surda e a cultura dos surdos, bem como 
participar de formações e cursos de atualização e aperfeiçoamento e das atividades e 

avaliações exigidas pelo órgão nacional regulador da categoria. (ITAJAÍ, 

2011; 2013) 

 

Esta atribuição destaca a importância de estar, constantemente, em contato com a 

comunidade Surda, bem como a formação continuada. Assim como prevê a lei 12.319/10 e a 

lei de cargos do municípios que oferece bonificação aos profissionais que continuarem seus 

estudos, incentivando a formação continuada. 

 
(8) Executar outras atribuições, correlatas às acima descritas, conforme demanda 

e/ou a critério de seu superior imediato. (ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Não categorizamos tal atribuição na categoria III, pois as demais atribuições têm o 

enfoque tradutório. Mas é preciso destacar a amplitude dessa atribuição. Por mais que essa 

esteja correlacionada com as atribuições de cunho tradutório, ela fica a critério do supervisor 

imediato. 

 

Categoria (II) cunho pedagógico: 

 

Da cidade de Florianópolis, as atribuições que encaixam-se nesta categoria são: 

 
(b) comprometer‐se com práticas educativa/pedagógicas que atendam as demandas 

surgidas no cotidiano da unidade educativa. […] 
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(d) comprometer‐se com a aprendizagem das crianças e adolescentes. 

(FLORIANÓPOLIS, 2009; 2010; 2011) 

 

Para maior clareza sobre responsabilizar TILS pela aprendizagem do educando Surdo, 

trazemos a citação de Lacerda (2013) que contempla a atribuição (b) e (d) desta categoria 

“[...] o papel de educador/professor não pode recair sobre o intérprete, já que seu papel 

principal é interpretar. O intérprete não pode ser responsabilizado pela aquisição de 

conhecimentos do aluno.” (p. 127). Apesar de a nomenclatura ser “auxiliar de ensino de 

Libras” e a formação em licenciatura, não são as diretrizes encaminhadas pelo Decreto 

5.626/05 e a Lei 12.319/10. Ambos os documentos atribuem aos TILS funções de 

tradução/interpretação. 

Da cidade de Itajaí, as atribuições dispostas nos editais não se encaixam nessa 

categoria. 

Categoria (III) Ambígua: 

Da cidade de Florianópolis, as atribuições que se encaixam nesta categoria são: 

 
(c) seguir o proposto pela Unidade Educativa e seu respectivo calendário. […] 

(e) desenvolver atividades de acordo com a organização da Unidade Educativa e as 

diretrizes curriculares em vigor. (FLORIANÓPOLIS, 2009; 2010; 2011) 

 

Em ambas as atribuições (c) e (e) não está claro ou determinado quais as funções dos 

TILS dentro do que será proposto pela Unidade Educativa e nem referente às atividades que 

serão propostas por essa mesma unidade. 

 

Da cidade de Itajaí, a atribuição que se encaixa nesta categoria é: 

 
(7) Executar e acompanhar projetos educacionais voltados à educação inclusiva. 

(ITAJAÍ, 2011; 2013) 

 

Para melhor visualização das distribuições das categorias, organizamos o gráfico 

abaixo. 
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Gráfico I — Atribuições 
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Florianópolis 1 2 2
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Fonte: dados da pesquisa 

 

A partir do gráfico acima, constituído com base na categorização realizada 

anteriormente, podemos afirmar que Itajaí tem atribuições com enfoque maior na tradução e 

interpretação, diferindo da cidade de Florianópolis, onde as atribuições têm o foco para a 

docência/responsabilidade na aprendizagem dos educandos Surdos. 

A importância de termos “atribuições claras e efetivas” reside no fato de que esses 

poderão evitar equívocos nas funções desempenhadas pelos TILS. É sabido que há diferentes 

posições dos TILS em sala de aula, como relatado no trabalho de Costa, Ebling e Witchs 

(2012), já mencionado anteriormente. 

Também Mourão, Dias Júnior e Cordeiro (2012) relatam sobre a falta de definição das 

funções de TILS no contexto educacional: “Em nossas primeiras visitas percebemos que as 

funções do intérprete de Libras não eram compreendidas em suas necessidades e não tinham 

uma definição clara, ficando à mercê da rotina empírica vivida pela escola” (p. 2). O que 

corrobora ainda mais a importância de termos atribuições específicas e efetivas. 

Os editais devem ser objeto de consulta frequente e devem estar presentes e serem 

praticados no dia-a-dia escolar. 

No que diz respeito à ideologia e hegemonia, enquanto categorias, os TILS, devemos 

nos movimentar contra a ideologia que nos é imposta, a qual vem tentando designar aos TILS 

atribuições de docência e cobrando formação para tanto. 
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Devemos travar uma luta hegemônica, quebrando o discurso de que o TILS 

educacional deve ser responsável pela aprendizagem do educando Surdo. Devemos ainda 

organizar discursos enquanto categoria enfatizando a importância da formação de área de 

tradução e interpretação. Mostrar que nossa responsabilidade está em realizar uma 

interpretação adequada e de qualidade. Uma vez que a interpretação seja inadequada, a 

aprendizagem do aluno Surdo será prejudicada. 
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6 CONCLUSÃO 

 

Ao longo do andamento desta pesquisa, analisando editais de concursos públicos de 

contratação efetivas, dos municípios de Florianópolis e Itajaí no período de 2005 a 2013, 

podemos afirmar que não houve nenhuma mudança nas atribuições no período estudado. 

Constatamos que a cidade de Itajaí tem atribuições que condizem mais com a atuação 

do profissional TILS, no contexto educacional, de acordo com os documentos estudados, 

como o Decreto 5.626/05 e a Lei 12.319/10. Em Florianópolis, as atribuições estão 

entrelaçadas com a carreira de docência. E como estudado, ao longo deste trabalho o TILS 

não deve ser responsabilizado pela aprendizagem do educando Surdo. Esta é, assim, a 

principal diferença entre as cidades estudadas. Florianópolis caminha para o prática docente e 

Itajaí para a pratica tradutória. 

É notória a ideologia de contratação de TILS que nos é imposta. A formação em 

docência foi validada nos editais pesquisados, com diferentes formações exigidas, mas com 

habilitação em licenciatura e, em Florianópolis o nome do cargo também encaminha para a 

atuação como docente e não como TILS. 

O momento atual é de travar uma luta hegemônica, de união enquanto categoria, em 

associações estaduais e nacionais de tradutores/intérpretes de língua de sinais. Há uma luta 

efetiva no ensino superior federal, na exigência de vagas para TILS com formação superior. 

Precisamos nos engajar da mesma forma com foco na educação básica brasileira. Pois são 

com bases sólidas que sustentam-se os edifícios com grandes coberturas. 

Mas nem tudo são aflições, e novos ventos sopram melhorias. No edital emergencial 

da prefeitura municipal de Florianópolis, publicando no início de 2014, para preencher as 

vagas remanescentes do edital 004/2013, em caráter temporário, o cargo para TILS: 

 
Professor Auxiliar de Língua Brasileira de Sinais – Intérprete de LIBRAS (03 

vagas): Formação no ensino médio em Magistério ou Graduado ou estudante da 5ª 

fase em diante dos cursos de Licenciaturas, ouvinte, com formação de tradutor e 
intérprete em Língua Brasileira de Sinais. (FLORIANÓPOLIS, 2014, p. 1) 

 

Apesar da formação em nível médio ser na área de Magistério, há a exigência de 

formação na área de tradução e interpretação em Libras. Podemos ver o edital emergencial 

como resposta da luta hegemônica, uma vez que a ideologia está sendo modificada. Novos 

rumos estão sendo traçados na educação inclusiva no que diz respeito ao aluno Surdo. 

Como proposta para futuro editais, é necessário rever as lei de cargos do magistério e 

atentar que estamos em um dado momento histórico, no qual não somente profissionais 
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licenciados estão capacitados para atuar na educação básica. Deve-se propor contração em 

nível médio com formação em tradução/interpretação de Libras/português, bem como o 

reconhecimento do curso de Bacharelado em Letras–Libras como formação do TILS em 

contextos educacionais de nível básico, e possibilitar a formação continuada dos profissionais 

TILS. 

Esta é uma pesquisa que não termina aqui, deixamos registrado o anseio por dar 

continuidade a este trabalho, analisando o uso dos editais no cotidiano escolar e como essas 

atribuições são efetivas em sala de aula e como o TILS as aplicam. 
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